LEI Nº 890/2010 
SÚMULA: Cria o Conselho Municipal de Educação de Pranchita e dá outras providências.






A CÂMARA MUNICIPAL DE PRANCHITA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE  LEI:
TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.1º - A Educação, direito de todos, deveres da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Art.2º - Para a consecução dos fins propostos pela Educação e em cumprimento à legislação federal, estadual e municipal pertinente ao assunto, fica criado o Conselho Municipal de Educação do Município de Pranchita – CME, Estado do Paraná.
Art.3º – O Conselho Municipal de Educação é órgão colegiado de caráter permanente, representativo da comunidade Pranchitense, vinculado à Secretaria Municipal de Educação, com as funções consultiva, deliberativa, fiscalizadora e de assessoramento, para estabelecer as políticas da educação do Município de Pranchita.

Art.4º - O Conselho Municipal de Educação tem por objetivo, assegurar aos grupos ou entidades representativas da comunidade, o direito de participar da definição das diretrizes da educação no âmbito do Município, contribuindo para elevar a qualidade da educação e dos serviços educacionais.

TITULO II

DEFINIÇÃO DE COMPETÊNCIA E ATRIBUIÇÕES

Art. 5º - Ao Conselho Municipal de Educação, cabe:

I – elaborar seu regimento interno e modificá-lo, quando necessário;

II – promover a discussão das práticas educacionais municipais, acompanhamento de sua implementação, avaliação para melhora do fluxo e rendimento escolar;

III – participar da elaboração, da aprovação e da avaliação do Plano Municipal de Educação, acompanhando sua execução;

IV – acompanhar e avaliar a qualidade de ensino no âmbito do Município, propondo medidas que visem a sua expansão e aperfeiçoamento;

V – proposição de medidas e programas para titular, capacitar, atualizar e aperfeiçoar professores;

VI – exigir o cumprimento do dever do Poder Público para com o ensino, em conformidade com a legislação vigente;

VII – acompanhar e avaliar a chamada anual da matrícula, o recenseamento escolar, o transporte com dignidade, às taxas de aprovação, de reprovação e de evasão escolar;

VIII – analisar e, quando for o caso, propor a título de sugestões alternativas para a destinação e aplicação de recursos relacionados ao espaço físico, equipamento, material didático, e quanto mais se refira ao desempenho do orçamento municipal para o ensino e a educação;

IX – analisar projetos ou planos para a contrapartida do Município em convênios com a União, Estado, Universidades ou outro órgão de interesse de educação;

X – manifestar-se sobre assuntos e questões de natureza educativa e pedagógica propostos pelo Poder Executivo Municipal, pelo Conselho Estadual de Educação, ou outras instâncias administrativas municipais ou regionais;

XI - Fiscalização de desempenho do Sistema Municipal de Ensino ou do conjunto de escolas municipais;

XII – opinar sobre o calendário escolar dos estabelecimentos da rede municipal, antes de seu encaminhamento para a aprovação do órgão competente;

XIII – pronunciar-se sobre a regularidade de funcionamento dos estabelecimentos de ensino de qualquer  nível , grau ou modalidade no âmbito do Município, encaminhando relatório ao respectivo mantenedor ou Sistema de Ensino;

XIV – emissão de pareceres sobre assuntos educacionais e questões de natureza pedagógica que lhe forem submetidas pelo, Executivo ou Legislativo Municipal e por entidades de âmbito municipal;

XV – acompanhar da aplicação dos recursos públicos destinados à educação;
XVI – mobilizar a sociedade civil e o Estado para a inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais, preferencialmente, no sistema regular de ensino;

XVII – dar publicidade quanto aos atos do Conselho Municipal de Educação;

XVIII – mobilizar a sociedade civil e o Estado para a garantia da gestão democrática nos órgãos e instituições públicas;

TITULO III

COMPOSIÇÃO E MANDATO

Art. 6º - O Conselho Municipal de Educação será composto por 10 (dez) Conselheiros, indicados pelos seus respectivos segmentos, sendo um titular e um suplente na seguinte composição:

I – 03 (três) conselheiros efetivos e 03 (três) conselheiros suplentes, de livre escolha do Executivo Municipal.
II – 02 (dois) conselheiros efetivos e 02 (dois) conselheiros suplentes, representantes dos profissionais da rede municipal de ensino, devidamente concursados, sendo vedada à indicação de ocupantes de cargos em comissão;

III – 01 (um) conselheiro efetivo e 01 (um) conselheiro suplente, representantes da Educação Infantil, devidamente concursados, sendo vedada a indicação de ocupantes de cargos em comissão;

IV – 01 (um) conselheiro efetivo e 01 (um) conselheiro suplente, representantes das APMFs das escolas  municipais ;

V – 01 (um) conselheiro efetivo e 01 (um) conselheiro suplente, representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

VI – 01 (um) conselheiro efetivo e 01 (um) conselheiro suplente, representantes do Conselho Tutelar.

VII – 01 (um) conselheiro efetivo e 01 (um) conselheiro suplente, representantes do FUNDEB do município;
§ 1º - Para cada conselheiro efetivo será indicado  um  respectivo suplente,com igual duração de mandato, e substituirão os conselheiros efetivos na ausência destes ou nos seus impedimentos, conforme normas constantes no Regimento Interno.

§ 2º - O Regimento Interno do Conselho Municipal de Educação definirá o perfil dos candidatos pretendentes a Conselheiro, como condição à indicação de seu nome ao cargo.

§ 3º - Cabe ao Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes, receber as indicações dos nomes que comporão o Conselho, e encaminhar a relação ao Executivo Municipal para expedição do ato de nomeação.

Art. 7º - Os membros do Conselho Municipal de Educação serão nomeados por ato do Prefeito Municipal, para mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição para um mandato subseqüente, desde que haja renovação de 30% (trinta por cento) dos conselheiros.

Art. 8º - O mandato dos membros do CME será considerado extinto antes do término, nos seguintes casos:

I – morte;

II - renúncia;

III – ausência injustificada a três reuniões consecutivas ou seis intercaladas, no período de um ano civil;
IV – procedimento incompatível com dignidade das funções;
V – condenação por crime comum ou de responsabilidade;

Parágrafo único – Com a extinção do mandato do Conselheiro titular, assume a vaga o respectivo Conselheiro suplente para conclusão do mandato.

Art. 9º - Os serviços decorrentes da função de conselheiro são gratuitos e a função é considerada serviço público municipal relevante, e o seu exercício  têm prioridade sobre o de quaisquer cargos públicos municipais de que seja titular o conselheiro, devendo os editais de convocação fazer  menção a este artigo da lei.

Art.10º - O Conselho Municipal de Educação terá sede e infra-estrutura na Secretaria Municipal de Educação para seu funcionamento, e suas despesas devem incorporar o orçamento da Secretaria Municipal de Educação.

TÍTULO IV

DA ESTRUTURA DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Art. 11º - O Conselho Municipal de Educação terá a seguinte estrutura:

I – Plenário;

II – Presidência

III – Secretaria Geral;

IV – Câmaras Setoriais;

Art. 12º - Mediante aprovação do Plenário, o Conselho instituirá Câmaras Setoriais de caráter permanente formadas exclusivamente por Conselheiros, e poderá criar Comissões temporárias ou permanentes, podendo ser compostas por conselheiros e por pessoas da comunidade ou convidados especiais.

Art. 13º - O Regimento Interno definirá as normas para a composição das Câmaras Setoriais, suas finalidades, suas competências e sua forma de trabalho, bem como estabelecerá critérios para formação das Comissões.

TÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 14º - No prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da promulgação desta Lei, a Secretaria Municipal de Educação, promoverá reunião de esclarecimentos com os profissionais da educação, com as entidades e os segmentos que terão representatividade no CME, emitindo instruções para a eleição e indicação dos Conselheiros efetivos e suplentes para comporem a primeira gestão, na implantação do Conselho.

Parágrafo Único – O perfil de conselheiro e as normas para a eleição e indicação dos Conselheiros efetivos e suplentes, como norma permanente, constarão no Regimento Interno do CME.

Art.15º - O Prefeito Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias, a partir da publicação desta Lei, instalará e implementará o Conselho Municipal de Educação, fazendo as nomeações dos conselheiros nos termos desta Lei.

§ 1º - O Executivo Municipal designará, por Decreto, em caráter pro tempore, o Presidente e o Vice-presidente dentre os conselheiros nomeados, até que seja aprovado o Regimento Interno do CME, que estabelecerá os procedimentos de suas eleições.

§ 2º - O Conselho Municipal de Educação terá o prazo de 90 (noventa) dias , a partir de sua instalação, para elaborar seu Regimento Interno e submete-lo à aprovação do Executivo Municipal.

Art.16º - O Conselho Municipal de Educação poderá pleitear concessão de competência junto ao Sistema Estadual de Ensino, em caráter excepcional, devendo encaminhar seu pleito junto ao Conselho Estadual de Educação, acompanhado dos respectivos comprovantes legais de sua instituição, argumentos e justificativas.

Art.17º - As deliberações do Conselho Municipal de Educação dependerão de homologação da Secretaria Municipal de Educação.

Parágrafo Único – Nenhuma deliberação do Conselho Municipal de Educação pode contrariar ou regulamentar, de forma diversa, matéria normativa de competência Federal, Estadual ou Municipal, ou do Conselho Estadual de Educação.

Art.18º - Das decisões do Conselho Municipal de Educação, caberá recurso do Conselho Estadual de Educação, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação da decisão.

Parágrafo Único - São partes legítimas para interposição de recurso, o Prefeito Municipal, o Poder Legislativo Municipal, o Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes, qualquer Conselheiro do CME, entidade, profissional de educação ou cidadão, interessado diretamente na questão.

Art.19º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRANCHITA, EM 02 DE JUNHO DE 2010.

MARCOS MICHELON

Prefeito Municipal
